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Este estudo avaliou as associações e dissociações encontradas entre déficits de memória episódica em 
relação aos de funções executivas e verificou se estes déficits encontrados eram primários ou 
secundários. Os 81 pacientes pós-Traumatismo Cranioencefálico (TCE) foram avaliados por meio do 
Teste de Aprendizagem Auditivo-Verbal de Rey e do Teste Hayling. Os resultados sugerem que 
prejuízo na velocidade de controle inibitório pode contribuir para déficit na memória episódica e que 
as velocidades de iniciação e inibição parecem ser complementares, mas a primeira precede a 
segunda. Nossos achados ressaltam que os prejuízos executivos provavelmente sejam primários em 
nossa amostra de pacientes pós-TCE e que estes prejuízos podem causar déficits na memória 
episódica. 





Primary and Secondary Executive Function Deficits Following TBI:  
analysis of dissociations 
The present study evaluated the presence of associations and dissociations between impairments in 
episodic memory and executive functions in patients with traumatic brain injury (TBI), and verified 
whether these deficits were primary or secondary. Eighty-one patients with TBI were assessed using 
the Rey Auditory Verbal Learning Test and the Hayling Test. The results suggest that impairments in 
inhibition speed may contribute to deficits in episodic memory, and that initiation and inhibition 
abilities may be complementary and the first precedes the second. Our findings highlighted that 
primary executive impairment following TBI may lead to episodic memory deficits. 
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Dentre os processos cognitivos mais investigados 
nas últimas décadas na literatura neuropsicológica, 
destacam-se as funções executivas (FEs) (Calhoun, 
2006; Fonseca et al., 2011). Este termo refere-se a 
processos cognitivos orientados a objetivos, como 
resolução de problemas, planejamento, resistência à 
distração, flexibilidade cognitiva, habilidade de lidar 
com estímulos em situações desconhecidas e processo 
de inibição (Anderson & Knight, 2010; Chan, Shum, 
Toulopoulou & Chen, 2008).  
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Dada a importância das FEs para a funcionalidade 
e qualidade de vida, assim como a alta incidência de 
prejuízos nestas habilidades após quadros neurológi-
cos, como o Traumatismo Cranioencefálico (TCE) 
(Skand-sen et al., 2010; Hillary et al., 2010; Wood & 
Liossi, 2007), a relação com as demais funções cogni-
tivas tem sido detalhadamente investigada. Diversos 
estudos têm sido desenvolvidos com o objetivo de 
propor modelos teóricos para as FEs, assim como de 
especificar a relação entre tais habilidades e processos 
mnemônicos, atencionais e linguísticos (Busch, 
McBride, Curtiss, & Vanderploeg, 2005; Diamond, 
2013; Noël et al., 2012; Packwood et al., 2011).  
Dentre os primeiros estudos que objetivaram desen-
volver um modelo teórico abrangente e preciso para a 
compreensão das FEs, destaca-se o modelo proposto 
por Miyake e colaboradores (2000), no qual análises 
fatoriais foram utilizadas para identificar três compo-
nentes-chave das FEs: shifting, ou a alternância entre 
tarefas ou estratégias; updating, ou a atualização de 
conteúdo na memória de trabalho e outros processos 
cognitivos que necessitam de constante monitoramento 
e modificação de informações on-line; e inibição, que 
se refere à capacidade de interromper comportamentos 
automáticos e, frequentemente, substituí-los por outros 
menos automatizados, porém mais adaptativos a um 
contexto específico (Miyake et al., 2000).  
Mais recentemente, uma abordagem diferenciada 
foi utilizada por Packwood, Hodgetts e Tremblay 
(2011) para investigar as FEs e desenvolver um mode-
lo teórico capaz de detalhar o funcionamento de dife-
rentes processos executivos. As cinco funções princi-
pais encontradas por Packwood et al. (2011) consisti-
ram no planejamento, memória de trabalho, shifting, 
inibição e fluência. Por meio do estudo da relação 
entre componentes executivos e seus subcomponentes, 
além de outras habilidades cognitivas semântica e 
hierarquicamente associadas a eles, Packwood et al. 
(2011) diferenciaram as FEs de habilidades mnemôni-
cas, atencionais e linguísticas, de modo que foi possí-
vel identificar as distinções entre estas habilidades, 
assim como sua interdependência, e compreender a 
razão da existência de dissociações entre elas em pa-
cientes com diferentes condições clínicas. Já Diamond 
(2013) também buscou desenvolver um modelo expli-
cativo das FEs a partir de uma revisão de estudos em-
píricos e teóricos anteriormente divulgados na literatu-
ra. A autora identificou quatro componentes principais 
das FEs: a memória de trabalho, a flexibilidade cogni-
tiva, o controle inibitório e funções superiores, como a 
resolução de problemas, o raciocínio e o planejamen-
to. Este modelo associa as FEs com diversas outras 
habilidades cognitivas, como, por exemplo, as habili-
dades atencionais, associadas às FEs pelo papel do 
componente inibitório na atenção seletiva ou concen-
trada (Figura 1). O componente inibitório também 
seria responsável pela relação entre FEs e o compor-
tamento social. Já a inteligência fluida teria relação 
com as FEs por meio dos seus componentes mais 
complexos como o planejamento e o raciocínio. 
 
Figura 1. Adaptação do modelo sugerido por Diamond, 2013.  
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Observa-se, dessa forma, uma complexidade cres-
cente dos modelos de FEs desenvolvidos na literatura, 
assim como tentativas progressivamente mais elabo-
radas de integrar as FEs a outras habilidades cogniti-
vas. Um processo cognitivo pouco estudado é a me-
mória episódica e sua relação com as funções executi-
vas, diferentemente da memória de trabalho, que é 
considerada uma função executiva (Packwood et al., 
2011; Diamond, 2013). A memória episódica é um 
conceito fluido (Baddeley et al., 2011; Tulving, 2002), 
que difere dos outros sistemas de memória por se uti-
lizar do contexto, tanto de tempo quanto de espaço, 
em que as informações foram adquiridas, no momento 
de sua evocação. Caracteriza-se por não ser apenas a 
evocação de uma lembrança retida (Lezak, Howieson 
& Loring, 2004), mas um sistema integrado que regis-
tra informações de episódios vivenciados para serem 
recuperadas quando necessário e evocadas em deter-
minado momento, podendo ser acessada a partir de 
uma re-experiência consciente dos eventos passados 
(Strauss, Sherman, & Spreen, 2006).  
Nesse sentido, queixas relacionadas à memória 
episódica encontradas no contexto clínico referem-se 
à aprendizagem limitada, ao rápido esquecimento de 
informações aprendidas, e à dificuldade de reconhe-
cimento (Greenaway, et al., 2006). Essas queixas rela-
cionadas ao prejuízo da memória episódica podem 
estar presentes em quadros pós-TCE. Como as carac-
terísticas clínicas e neurológicas do TCE são hetero-
gêneas e, em alguns casos, as lesões no tecido cerebral 
não são evidentes no momento do traumatismo, a 
investigação clínica é importante para que sejam in-
vestigadas lesões secundárias e descartados outros 
sintomas (Maas, Stocchetti, & Bullock, 2008).  
Ressalta-se a necessidade de estudar os déficits 
ocasionados por essa patologia, já que o TCE é consi-
derado um importante problema de saúde pública, de 
maior incidência em indivíduos adultos jovens, e con-
siderado a maior causa de morte e déficits/sequelas 
em todo o mundo (Selassie et al., 2008; Roozenbeek, 
Maas, & Menon, 2013). No Brasil, embora tenham 
ocorrido diversas campanhas e políticas públicas aler-
tando sobre os riscos do excesso de velocidade e do 
abuso de álcool associados ao trânsito, atualmente 
uma em cada seis internações nos prontos-socorros é 
devida ao TCE, sendo a maior parte delas associadas 
ao trânsito (Batista, Baccani, Silva, Gualda, & Vianna 
Jr, 2005; Maia et al., 2013). 
Prejuízos nas FEs pós-TCE são bem descritos em 
estudos com amostras de TCE de leves (Lipton et al., 
2009) a graves (Kavé et al., 2011). Conexões axonais 
podem ser afetadas em diferentes níveis, dependendo 
da gravidade do TCE. No entanto, foi detectado em 
estudos com imagem por tensor de difusão que há dis-
função axonal até mesmo no TCE leve (Lipton et al., 
2009; Zappala, de Schotten & Eslinger, 2012). Lesões 
focais, como hematoma, hemorragia e contusões tam-
bém são frequentes e podem afetar diferentes estruturas 
cerebrais, e os estudos relatam uma alta incidência de 
danos em lobos frontais e temporais (Bigler, 2003), 
regiões cerebrais que estão associadas ao funcionamen-
to executivo e mnemônico. Os déficits nas FEs têm 
sido demonstrados em componentes tais como a inibi-
ção, fluência verbal (Skandsen et al., 2010), velocidade 
de processamento da informação (Hillary et al., 2010) e 
de flexibilidade cognitiva (Wood & Liossi, 2006).  
Adicionalmente, um estudo realizado com pacien-
tes após 10 anos do TCE e controles pareados de-
monstrou que o grupo de lesão apresentou um desem-
penho significativamente pior nas tarefas do RAVLT, 
Hayling e SART. A presença de um pior desempenho 
refere que a amostra consiste com uma alta frequência 
de lesões frontais e que essas deficiências cognitivas 
que afetam o domínio da velocidade de processamento, 
memória episódica e funcionamento executivo estão 
presentes após 10 anos do TCE e estão associadas à 
gravidade da lesão (Draper, & Ponsford, 2008). Os 
dados deste estudo demonstram a necessidade de ser 
realizada uma avaliação neuropsicológica em pacien-
tes que sofreram TCE, mesmo que ela seja realizada 
vários anos após a lesão, pois prejuízos cognitivos 
ainda poderão ser encontrados nos pacientes e estar 
prejudicando sua qualidade de vida.   
Por isso, o estudo da relação entre as habilidades 
cognitivas mostra-se necessário a fim de auxiliar na 
compreensão de sequelas provenientes de quadros 
neurológicos que afetam a funcionalidade do indiví-
duo e nos estudos neuropsicológicos a respeito de 
associações e dissociações entre déficits cognitivos 
em pacientes acometidos por diferentes patologias. 
Nesse contexto, a associação caracteriza-se pelo pre-
juízo em duas tarefas ou dois componentes cognitivos 
por influência de uma mesma variável, indicando que 
talvez processamentos em comum estejam na base 
(Fonseca et al., 2012). Em contrapartida, o conceito de 
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dissociação simples consiste em diferentes padrões de 
desempenho (com/sem prejuízo) entre duas tarefas 
quando se avalia um mesmo caso, ou seja, quando um 
indivíduo apresenta déficit em um componente cogni-
tivo acompanhado de preservação de outro componen-
te cognitivo. Em vista de complementar tal quadro, as 
dissociações duplas investigam padrões contrários de 
desempenho entre dois casos em duas tarefas, ou seja, 
enquanto um paciente demonstra desempenho intacto 
em uma tarefa e prejudicado em outra, um segundo 
paciente apresenta o padrão inverso (Davies, 2010; 
Fonseca et al., 2012). Outra maneira de aprimorar a 
avaliação dos déficits pode ser com a magnitude do 
prejuízo encontrado, pois quanto maior for o déficit 
maiores as probabilidades de que seja primário. Con-
sideram-se déficits primários aqueles atribuídos ex-
clusivamente a um prejuízo na função identificada, 
enquanto os secundários seriam os que se encontram 
prejudicados devido ao prejuízo em outra função cog-
nitiva (Borosh & Johnson, 2007). 
Portanto, o estudo da relação entre habilidades 
cognitivas mostra-se essencial para a compreensão de 
sequelas provenientes de quadros neurológicos, como 
em casos pós-TCE. Embora as FEs tenham sido muito 
estudadas pós-TCE, ainda é incipiente a investigação 
da relação entre subcomponentes executivos e mne-
mônicos episódicos assim como a relação entre sub-
componentes executivos, tais como iniciação e inibi-
ção, por exemplo. Nesse sentido, somente foi encon-
trado um estudo que integrou o funcionamento da 
memória episódica com componentes das FEs em 
pacientes pós-TCE (Busch et al., 2005). Assim, o 
objetivo deste estudo foi avaliar as associações e dis-
sociações encontradas entre déficits de um teste que 
avalia memória episódica em relação a outro que ava-
lia FEs em um grupo de pacientes pós-TCE e verificar 
se os déficits poderiam ser considerados primários ou 
secundários a partir dos escores Z encontrados.  
MÉTODO 
Amostra 
Participaram do presente estudo 81 indivíduos (n = 
22 do sexo feminino e n = 59 do sexo masculino) pós-
TCE recrutados de hospitais de Porto Alegre, Rio 
Grande do Sul, Brasil. Os participantes, com idades 
entre 18 e 72 anos (M = 36,80; DP = 14,67), tinham 
um mínimo de 2 e um máximo de 19 anos de escola-
ridade formal sem a inclusão de repetências (M = 
9,72; DP = 3,74). Trinta e dois participantes apresen-
tavam TCE grave, enquanto um indivíduo apresentava 
TCE moderado, e 48, TCE leve.  
A amostra foi recrutada com base nos seguintes 
critérios de inclusão: no mínimo 18 anos de idade; 
diagnóstico de TCE leve, moderado ou grave por 
meio de escores na Glasgow Coma Scale (Teasdale, & 
Jennett, 1974) no momento da hospitalização (coleta-
do de registros hospitalares); autorrelato da duração 
da perda de consciência após o trauma (menos de 30 
minutos – leve; 30 minutos a 24 horas – moderado; 
mais de 24 horas – grave) ou duração da amnésia pós-
traumática (menos de 24 horas – leve; um a sete dias – 
moderado; mais de sete dias – grave) (Iverson, & 
Lange, 2011); ausência de histórico de quadros neuro-
lógicos além do TCE; TCE fechado. Participantes 
analfabetos ou que apresentassem dificuldades para 
realizar as tarefas neuropsicológicas propostas (p. ex. 
pacientes sedados, acamados, ou sofrendo dores inten-
sas) foram excluídos do estudo. 
Instrumentos e procedimentos 
Os participantes foram avaliados sob condições 
adequadas para a condução de tarefas neuropsicológi-
cas, em locais silenciosos e ventilados, após ler e assi-
nar um termo de consentimento livre e esclarecido. 
Este estudo foi aprovado pelo CEP da PUCRS 
(10/05134). Participantes foram avaliados com as 
seguintes tarefas: 
● Teste Hayling – (Burguess & Shallice, 1996; 
adaptado para o português brasileiro por Fonseca Oli-
veira, Gindri, Zimmermann, & Reppold, 2010). As 
funções avaliadas por este instrumento são a veloci-
dade de processamento, iniciação, processo de inibi-
ção e flexibilidade cognitiva. O teste é estruturado em 
duas partes (A e B), cada uma contendo 15 frases nas 
quais está omitida a última palavra. As frases são lidas 
em voz alta para o paciente, que deve completá-las o 
mais rápido possível com uma palavra que dê sentido 
a frase proferida (parte A) ou que não tenha qualquer 
ligação lógica com a frase (parte B). As variáveis 
mensuradas são o tempo de latência até a produção da 
resposta, o número de acertos e o número de erros. 
Ainda, é calculada a diferença entre o tempo necessá-
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rio para completar as duas partes do teste a fim de 
avaliar a velocidade de estratégias inibitórias utiliza-
das pelo paciente. Por último, na parte B do teste, é 
calculado um escore qualitativo com base na natureza 
dos erros cometidos pelo paciente, em que escores 
mais altos indicam pior controle inibitório.  
● Teste de Aprendizagem Auditivo-Verbal de Rey 
(RAVLT) (Rey, 1958; adaptado para o português brasi-
leiro por Malloy-Diniz et al., 2000). O instrumento 
mede componentes da memória episódica verbal, co-
mo a memória de curto e longo prazo, memória de 
reconhecimento, aprendizagem verbal e suscetibilida-
de à interferência. O teste contém 15 substantivos 
(lista A), que são lidos para o paciente cinco vezes 
consecutivas, cada uma seguida por um teste de lem-
brança. Depois, uma lista de interferência (lista B) é 
apresentada, seguida por um teste de lembrança. Pos-
teriormente pede-se ao paciente que recorde as pala-
vras da lista A (A6), sem reapresentá-las. Após 20 
minutos, testa-se mais uma vez a lembrança da lista A 
(A7). Finalmente, testa-se o reconhecimento por meio 
de uma lista de 50 palavras. As variáveis mensuráveis 
são Learning Over Trials (LOT) (soma total de pala-
vras recordadas de A1 até A5 – (5 x A1), que permite 
verificar a curva de aprendizagem de palavras durante 
A1 a A5, as taxas de interferência proativa (ITP) 
(B1/A1) e a interferência retroativa (ITR) (A6 / A5).  
Análise de dados 
Análises inferenciais e descritivas foram realizadas 
utilizando o software Statistical Package for the Soci-
al Sciences (SPSS), versão 17.0. Os escores brutos 
obtidos por pacientes em cada tarefa foram converti-
dos em escores Z com base em médias e desvios-
padrão (DP) obtidos para amostras comparáveis de 
pacientes saudáveis. O desempenho foi considerado 
prejudicado quando escores Z eram iguais ou inferio-
res a -1,5 DP, de acordo com o ponto de corte estabe-
lecido por Kavé et al. (2011) e Schoenberg et al. 
(2006). A comparação da distribuição entre grupos 
com e sem déficits por componentes/escores – análise 
de associações e dissociações entre o desempenho de 
pacientes em cada tarefa – foi efetuada pelo Teste 
Qui-quadrado. 
RESULTADOS 
Na amostra total, somente houve diferença signifi-
cativa entre as associações e dissociações dos déficits 
no tempo B do Teste Hayling (componente de veloci-
dade de inibição) e no learning over time (LOT) do 
RAVLT (componente de aprendizagem) (p=0,020) 
(Tabela 1), e entre os déficits no tempo A do Teste 
Hayling (componente de velocidade de iniciação) e no 
tempo B do Teste Hayling (componente de velocidade 




Tabela 1  
Frequência de Déficits no Tempo B do Teste Hayling e no Learning Over Time (LOT) do RAVLT 
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Tabela 2  
Frequência de Déficits no Teste Hayling Tempo A e Teste Hayling Tempo B 

















 p = 0,030 
 
Adicionalmente, as análises descritivas demonstra-
ram que, dos 18 pacientes da amostra que apresenta-
ram associação de déficits no funcionamento executi-
vo e no funcionamento mnemônico, os déficits no 
componente executivo de velocidade de inibição (M = 
-3,75; DP = 1,99) foram maiores do que os déficits no 
componente de aprendizagem (M = -2,43; DP = 0,75). 
Em contrapartida, as análises descritivas demonstra-
ram que dos 15 pacientes que apresentaram associa-
ção de déficits nos componentes de iniciação e ini-
bição, os déficits no componente de velocidade de 
iniciação (M = -10,80; DP = 20,77) foram maiores do 
que os déficits no componente de velocidade de inibi-
ção (M = -4,93; DP = 2,52). 
Não houve diferença estatisticamente significante 
entre as associações ou dissociações dos déficits en-
contrados no tempo A do Teste Hayling (componente 
de velocidade de iniciação), ou no tempo B-A do Teste 
Hayling (componente de velocidade de estratégias 
inibitórias), ou nos erros do tempo B do Teste Hayling 
(componente de controle inibitório) em relação aos 
déficits encontrados no componente de aprendizagem 
(LOT) do RAVLT. Também não houve diferença 
estatisticamente significante entre as associações ou 
dissociações dos déficits encontrados no componente 
de velocidade de iniciação ou de inibição do Teste 
Hayling, ou no componente de velocidade de estraté-
gias inibitórias ou de controle inibitório do Teste Hay-
ling em relação aos déficits encontrados nos compo-
nentes de interferência proativa (ITP) e de interferên-
cia retroativa (ITR) do RAVLT. 
DISCUSSÃO 
Este estudo teve o objetivo de avaliar as associa-
ções e dissociações encontradas entre os componentes 
de aprendizagem avaliados pelo Teste de Aprendiza-
gem Auditivo-Verbal de Rey (RAVLT) em compara-
ção aos componentes de funções executivas avaliados 
pelo Teste Hayling em um grupo de pacientes pós- 
-TCE e verificar se os déficits encontrados a partir dos 
escores Z seriam considerados primários ou secundá-
rios.  
Na análise de ocorrência de déficits, os achados 
demonstram que houve mais associações do que dis-
sociações entre estes escores. Ou seja, havia prejuízo 
tanto em componente do funcionamento mnemônico 
quanto do funcionamento executivo. Desse modo, tais 
déficits parecem co-ocorrer, indicando que talvez 
processamentos em comum estejam na base destes 
componentes cognitivos (Fonseca et al., 2012) 
Nos resultados encontrados por meio do escore Z, 
foi observado que a velocidade de controle inibitório 
provavelmente seria um prejuízo primário de disfun-
ção executiva em relação ao aprendizado, que parece 
ser secundário, pois o escore Z do primeiro compo-
nente foi maior do que o do segundo, então o compo-
nente que apresenta prejuízo maior (velocidade de 
inibição) provavelmente esteja causando ou piorando 
o componente que apresenta prejuízo menor (aprendi-
zado). Estes dados sugerem que o funcionamento 
executivo pode estar mediando os prejuízos mnemô-
nicos. Outros estudos têm sugerido que o prejuízo em 
um domínio cognitivo pode mediar o prejuízo de ou-
tras funções cognitivas (Borosh & Johnson, 2007; 
Henry, Rendell, Kliegel, & Altgassen, 2007). O con-
trole inibitório é responsável por inibir estímulos e 
respostas irrelevantes ao contexto. Diamond (2013) 
sugere que o controle inibitório auxilia a memória de 
trabalho, pois, para conseguir manter a mente focada e 
relacionar várias ideias ou fatos juntos, deve-se ser 
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capaz de inibir distrações internas e externas. Os re-
sultados do presente estudo demonstram que, se a 
capacidade de controle inibitório estiver deficitária, 
pode influenciar no prejuízo de aprendizagem episó-
dica, já que os pacientes apresentaram maior prejuízo 
no controle inibitório, que estava associado ao prejuí-
zo na aprendizagem. 
Os achados deste estudo entre aprendizagem e ve-
locidade de inibição sugerem que a velocidade de 
controle inibitório pode influenciar a aprendizagem. 
Ou seja, o funcionamento executivo parece estar sub-
jacente à aprendizagem auditivo verbal, e a própria 
lista do RAVLT, ao longo da realização das tentativas, 
pode criar uma interferência nela mesma se não hou-
ver um controle inibitório adequado. Um estudo que 
investigou os subcomponentes de habilidades executi-
vas em pacientes pós-TCE (Busch et al., 2005) suge-
riu que a falha em inibir o relato das palavras em um 
teste de memória verbal deve estar relacionada com o 
papel do córtex frontal na evocação das memórias. 
Achados similares foram demonstrados em alcoo-
listas sóbrios comparados a controles (Noël et al., 
2012), quando os autores, por meio de uma análise de 
regressão, verificaram se o desempenho das funções 
executivas poderia explicar o fraco desempenho na 
memória episódica. Os resultados encontrados foram 
que os alcoolistas apresentam uma memória episódica 
verbal (California Verbal Learning Test) prejudicada 
nos processos de codificação e recuperação, e esses 
prejuízos foram também explicados, devido a déficits 
no raciocínio, inibição, coordenação de duas tarefas e 
flexibilidade cognitiva. Isso reforça que déficits no 
funcionamento executivo podem estar relacionados a 
distúrbios na memória episódica (Noël et al., 2012).   
Adicionalmente, um estudo com pacientes com cir-
rose hepática mínima comparados a controles encon-
trou prejuízos no reconhecimento e na interferência 
retroativa, avaliados pelo RAVLT, e na velocidade de 
processamento da parte A e B do Trail Making Test. 
Estes resultados sugerem que houve uma disfunção na 
codificação e armazenamento da informação destes 
pacientes, além de déficits na recuperação da memória 
e um leve prejuízo na flexibilidade cognitiva (Torres, 
Abrantes & Brandão-Mello, 2013). Alguns estudos 
referem que comprometimentos do sistema medial 
temporal e do córtex pré-frontal podem trazer prejuí-
zos na memória episódica e na velocidade de proces-
samento (Gagnon et al., 2010; Squire et al., 2004; 
Torres et al., 2013). 
Outro achado significativo em nosso estudo foi en-
contrado entre os escores de velocidade de iniciação 
(Tempo A) e de inibição (Tempo B) do Hayling, pois 
57,7% dos pacientes que apresentaram prejuízo na 
inibição também apresentaram prejuízo na iniciação. 
E 67,3% dos pacientes que apresentaram desempenho 
adequado na inibição também apresentaram desempe-
nho adequado na iniciação. Esta relação entre os com-
ponentes de velocidade de iniciação e inibição sugere 
ser complementar um em relação ao outro, pois neces-
sitamos de ambos os processos para a realização da 
tarefa. Adicionalmente, os resultados encontrados 
com o escore Z também demonstram que a iniciação 
provavelmente é um prejuízo primário em relação à 
inibição, que parece ser secundário nesta amostra de 
pacientes pós-TCE. Achados similares foram previa-
mente demonstrados a partir de uma alta incidência de 
danos em lobos frontais relatados em estudos com 
pacientes que sofreram TCE (Bigler, 2003) e relato de 
déficits nas FE foram demonstrados em componentes 
tais como a inibição (Skandsen et al., 2010), velocida-
de de processamento da informação (Hillary et al., 
2010) e de flexibilidade cognitiva (Wood & Liossi, 
2006).  
Embora as principais hipóteses explicativas para os 
achados encontrados seja a ocorrência de TCE, outros 
fatores de história de vida individuais, socioculturais 
que não foram mensurados neste estudo podem ter 
contribuído para isso. Adicionalmente, outra limitação 
deste estudo foi o uso de apenas um paradigma para 
memória episódica, sendo ele apenas a palavra. Suge-
rimos que próximos estudos utilizem o discurso como 
paradigma de avaliação de memória episódica e/ou 
mais de um paradigma, como o discurso associado ao 
uso de lista de palavras, para que prejuízos de memó-
ria em mais de um nível possam ser verificados.  
Com o estudo da relação entre componentes execu-
tivos e seus subcomponentes, foi possível identificar 
as distinções entre estas habilidades, sua associação 
com processos mnemônicos episódicos em pacientes 
pós-TCE, bem como possíveis déficits primários e 
secundários. Ressalta-se a importância do uso dos 
testes RAVLT e Hayling na avaliação de prejuízo 
cognitivo em pacientes pós-TCE, pois conseguem 
identificar alterações funcionais mesmo após terem 
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passado dez anos após o TCE (Draper & Ponsford, 
2008). Os resultados do presente estudo sugerem que 
a realização de análises intercomponentes entre dife-
rentes testes pode aperfeiçoar os resultados para uma 
avaliação clínica, auxiliando na elaboração de diag-
nósticos neuropsicológicos. 
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